
 

 

  

 

 

 

 

 GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

RUA DO CAFÉ, S/N°, MORUMBI, CEP: 68.385-000, TUCUMÃ-PA.  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES GERAIS E QUANTITATIVOS DA CONTRATAÇÃO 

1. DEMANDANTE 

Prefeitura Municipal de Tucumã-PA (PMT) - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

Processo Administrativo nº 061/2024/ADM. 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Contratação de serviços de cessão temporária de direitos sobre programas de computador, locação 

de software licença de uso do Autodesk Autocad LT 2024 – Licença de 12 (doze) meses, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

UNI. 

MEDIDA VLR. RF TOTAL 

 

1 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE AUTODESK 

ARCHITECTURE ENGINEERING & 

CONSTRUCTION COLLECTION 

 

2 

 

SERVIÇO 

 

13.175,188 

 

26.350,38 

 ESPECIFICAÇÃO: LOCAÇÃO DE SOFTWARE LICENÇA DE USO DO AUTODESK ARCHITECTURE 

ENGINEERING & CONSTRUCTION COLLECTION IC NEW SINGLE-USER ELD ANNUAL SUBSCRIPTION 

WIN. SOFTWARES QUE COMPÕEM A AEC COLLECTION: AUTOCAD; AUTOCAD ARCHITECTURE; 

AUTOCAD MEP; AUTOCAD MAP 3D; CIVIL 3D; AUTOCAD ELETRICAL; AUTODESK FABRICATION 

CADMEP; AUTOCAD RASTER DESIGN; AUTODESK REVIT; AUTODESK NAVISWORKS MANAGE; 

AUTODESK RECAP PRO; AUTODESK 3DS MAX; INFRAWORKS; AUTODESK STRUCTURAL BRIDGE 

DESIGN; VEHICLE TRACKING; AUTOCAD PLANT 3D; AUTODESK ADVANCE STEEL; AUTODESK 

ROBOT STRUCTURAL ANALYSIS PROFESSIONAL; AUTODESK FORMA; TWINMOTION; AUTODESK 

DOCS; AUTODESK DRIVE; AUTODESK RENDERING e AUTODESK FORMIT PRO. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 26.350,38 

 

2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados comum, uma vez que envolve locação de 

software comumente encontrado no mercado. 

2.3. A Nota de Empenho de despesa terá força de contrato, na forma do art. 95, inciso I da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

2.4. O valor estimado da contratação é de R$ 26.350,38 (vinte e seis mil e trezentos e cinquenta reais 

e trinta e oito centavos), com validade de 01 (um) ano, conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  

3.1. A solução de Tecnologia da Informação e Comunicação consiste na disponibilização de Licença 

de Software Autodesk AutoCAD LT 2024, com o objetivo principal de dar suporte aos serviços de 

engenharia/arquitetura da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

3.2. O software apresenta os seguintes recursos: 
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 3.2.1. Criação de arquivos CAD em 3D. 

3.2.2. Dimensionamento inteligente, que possibilita criar soluções de forma automática nos 

desenhos. 

3.2.3. Possibilidade de bloquear as preferências do sistema, impedindo alterações indesejadas. 

3.2.4. Sistema de nuvem flexível, capaz de identificar nos desenhos se há alguma atualização 

de mudança. 

3.2.5. Galeria nas faixas de opções, então é possível acessar o conteúdo do desenho 

diretamente dos menus nas faixas de opções na tela. 

3.2.6. Compatibilidade com Windows, Mac e mobile, além de acesso à nuvem. 

3.3. A Contratada deverá disponibilizar 02 (duas) licenças, contendo todos os recursos citados e os 

acessos disponíveis para o AutoCAD LT 2024. 

3.4. Para a presente contratação o ciclo de vida do objeto terá a duração de 12 (doze) meses, conforme 

políticas do Autodesk 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição das licenças de softwares objeto deste Termo de Referência tem por finalidade suprir 

as necessidades da Divisão de Engenharia e do Setor de Terras e Patrimônio Público da Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura, que, no uso de suas atribuições necessitam de programa gráfico, 

neste caso, o software AutoCAD da Autodesk para realizar suas atividades com melhor desempenho, 

qualidade e agilidade. 

4.2.  O software será utilizado pela Divisão de Engenharia para a realização de estudos e projetos de 

engenharia e arquitetura bem como para o acompanhamento e fiscalização de obras e reformas, sendo 

necessária a aquisição das licenças de uso do software Autodesk AutoCAD em última versão. 

4.3. A escolha de software AutoCAD deve-se também, ao fato da necessidade de compatibilidade com 

projetos desenvolvidos por terceiros, uma vez que o AutoCAD é amplamente utilizado pela maioria 

absoluta das empresas/órgãos que desenvolvem projetos de engenharia e arquitetura. 

4.4. A justificativa da aquisição dá-se em torno da necessidade de dotar alguns setores administrativos 

com infraestrutura de sistemas que viabilizem o atendimento às demandas de implantação de serviços, 

suporte remoto ao usuário, ferramentas que auxiliem na segurança da informação, editoração gráfica 

e elaboração de projetos de engenharia civil. 

4.5. A atualização de versões dos softwares adquiridos permitirá à Divisão de Engenharia e ao Setor 

de Terras e Patrimônio Público ter acesso a novas versões e releases dos softwares que venham a ser 

lançados pelo fabricante durante a validade do contrato, mantendo os softwares em boas condições de 

uso e compatibilidade. 

4.6. É imprescindível a utilização das licenças em rede tendo em vista, nesta modalidade, ser garantida 

a possibilidade de outros usuários eventuais fazerem uso do software. 
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4.7. Levando em consideração a acelerada evolução tecnológica deste software, o qual tem utilização 

anual, é relevante contar com serviços de atualização, suporte técnico, sem ônus adicional, para as 

próximas versões 

4.8. A utilização da nova ferramenta trará diversos benefícios, inclusive relacionados com os novos 

recursos tecnológicos oferecidos alinhados às práticas do mercado de engenharia, possibilitando assim 

a manutenção de uma linha de diálogo em sintonia com as melhores práticas adotadas. 

Do Estudo Técnico Preliminar  

4.9. Documento dispensado conforme Decreto Municipal nº 003/2024, em seu artigo 41, inciso II, que 

dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -ETP, no qual é facultado a sua elaboração 

nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 

apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares.  

Da Análise de Riscos 

4.10. Documento dispensado em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de 

fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da referida análise. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Requisitos de Negócios 

5.2. A presente contratação oriente-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

5.2.1. Licença de uso do Software Autodesk Autocad LT 2024 – Architecture Engineering & 

Construction Collection IC – Subscription/12 meses, com disponibilização em plataforma 

eletrônica, atualização e suporte em favor da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

de Tucumã. 

5.2.2. A instalação do programa é de responsabilidade do próprio usuário, devendo a empresa 

apenas oferecer os arquivos de instalação e a licença por meio virtual. 

Requisitos de Capacitação 

5.3. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos 

recursos relacionados ao objeto da presente contratação. 

Requisitos Legais 

5.4. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 

14.133/2021 e ao Decreto Municipal nº 003, de 2024. 

Requisitos de Manutenção 
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5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 

12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto. 

Requisitos Temporais 

5.6. As licenças devem ser disponibilizadas para uso em até 05 (cinco) dias úteis a partir da emissão 

da Ordem de Serviço, emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até 

01 (um) dia útil, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante,  

Requisitos de Metodologia de Trabalho 

5.7. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pela Contratada de Ordem de Serviço 

emitida pela Contratante. 

5.8. A Ordem de Serviço indicará o serviço, a quantidade e a localidade para disponibilização das 

licenças. 

Vistoria 

5.9. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Sustentabilidade 

5.10. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021 

5.11. Na presente contratação será admitida a indicação de software de CAD (Computer-Aided 

/Design), pertencente a empresa Autodesk, por serem os únicos que satisfazem as necessidades da 

Divisão de Engenharia e Setor de Terras e Patrimônio da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura, de acordo com as justificativas contidas no item 6, do presente Termo. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

5.12. Diante das conclusões extraídas no item 6, do presente Termo a Administração não aceitará o 

fornecimento de softwares divergentes do indicado no item 8.3, do presente Termo. 

Subcontratação 

5.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da Contratação 
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5.14. Não haverá exigência da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, uma vez que a exigência poderá acrescentar custo ao valor final previsto, e que sua ausência 

não implicará ao erário, por se tratar de contração de pequeno valor, avalia-se como dispensável a 

necessidade de caução ou modalidade similar. 

5.15. A demanda da Secretaria tem como base as seguintes características: 

5.15.1. Considerando que as licenças atuais da Secretaria estão expirando no final do próximo 

mês e estima-se que a cessão de uso da contratação pretendida deverá estar disponível o mais 

rápido possível. 

5.15.2. A Ordem de Serviço deverá ser enviada à Contratada com um prazo mínimo de 08 

(oito) dias corridos de antecedência. 

6. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos. 

6.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 

Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência. 

6.1.3. Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas. 

6.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

quando aplicável. 

6.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato. 

6.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 

da solução de TIC. 

6.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por 

parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável. 

6.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 

sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação 

contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de 

aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não 

ocorrer. 

6.2 São obrigações do Contratado:  
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6.2.1. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual. 

6.2.2. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela contratante. 

6.2.3. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 

desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão. 

6.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

6.2.5. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento 

da solução de TIC durante a execução do contrato. 

6.2.6. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 

os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a 

documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração. 

6.2.7. Fazer a transição contratual, quando for o caso. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

7.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. Início da execução do objeto: em até 05 (cinco) dias úteis a partir da emissão da Ordem 

de Serviço. 

7.1.2. Local e horário da prestação de serviço: na Divisão de Engenharia, na Rua do Café, s/nº 

- Setor Morumbi – Tucumã-PA. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.2. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 

14 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto. 

7.2.1. A Contratada deverá prestar assistência técnica durante todo o período contratual. 

7.2.2. As licenças adquiridas devem contemplar o fornecimento de release e patches de 

manutenção desenvolvidos durante o período de licenciamento contratado. 

7.2.3. A Contratada deverá possibilitar a abertura de chamados de suporte sem restrições 

injustificadas, cabendo avaliação pela Contratante. 
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7.2.4. No que couber, a solução deve contemplar possuir garantia mínima de disponibilidade; 

proteção contra vazamento de dados e fraudes digitais e, quando aplicável, garantir a 

segurança dos arquivos armazenados em nuvem. 

Formas de transferência de conhecimento 

7.3. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimento de transição e finalização do contrato 

7.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

7.5. Cada Ordem de Serviço conterá a quantidade de serviços demandados, incluindo data e 

informações para disponibilização das licenças. 

Mecanismos formais de comunicação 

7.6. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os 

seguintes: 

 a) Ordem de Serviço; 

 b) E-mails e Mensagens 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 
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8.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

8.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, I e II). 

8.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 
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 8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI) 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado através da Secretaria Municipal de Finanças, por meio de ordem 

bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos 

credenciados, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento do relatório e Nota Fiscal 

eletrônica (NF-e), devidamente conferidos e aprovados pela Contratante.  

9.2. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e o prazo para o 

pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pela 

Contratante.  

9.3. O pagamento fica condicionado às regularidades da Contratada, garantindo a manutenção dos 

requisitos de habilitação previstos neste Termo de Referência.  

9.4. Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar sua situação. O prazo para o 

pagamento será interrompido, reiniciado a contagem a partir da data de sua regularização.  

9.5. Todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto ora contratadas serão inteiramente por 

conta da empresa contratada. 

Liquidação 

9.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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 9.6.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

 a) O prazo de validade. 

 b) A data da emissão. 

 c) Os dados do contrato e do órgão contratante.  

 d) O período respectivo de execução do contrato. 

 e) O valor a pagar. 

 f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

9.9.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.    

9.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

9.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  



 

 

  

 

 

 

 

 GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

RUA DO CAFÉ, S/N°, MORUMBI, CEP: 68.385-000, TUCUMÃ-PA.  

 

9.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

9.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

Forma de pagamento 

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

9.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATATAÇÃO 

DIRETA por DISPENSA DE LICITAÇÃO com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Da Apresentação e do Critério do Julgamento das Propostas 

10.2. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

10.3. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso 

ao sistema e operacionalização.  

10.3.1. Deverá ser cadastrado o valor TOTAL DO ITEM. Devendo observar os valores total, 

que no julgamento não poderá ultrapassar o valor estimado pela Administração.  
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10.4. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 

jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso de o sistema ficar a cargo do 

licitante.  

10.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

10.6. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal nº 14.133/21, não será 

permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de fornecedores:  

10.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s). 

10.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

10.6.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados.  

10.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

10.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.  

10.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

10.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si.  

10.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste termo, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 



 

 

  

 

 

 

 

 GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 

RUA DO CAFÉ, S/N°, MORUMBI, CEP: 68.385-000, TUCUMÃ-PA.  

 

10.7. O impedimento de que trata o item 10.6.8. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

10.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem aos itens 10.6.3. e 10.6.4. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade.  

10.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

10.10. O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua 

como em cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

10.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos desta Lei.  

10.12. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública.  

10.13. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso 

de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

Ingresso na Dispensa Eletrônica e Cadastramento da Proposta Inicial 

10.14. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa de licitação se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item.  

10.15. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento.  

10.16. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
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nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigente na data de entrega das propostas.  

10.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.  

10.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços  

10.18.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

10.19. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

10.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

10.21. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

10.22. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modificá-la. 

10.23. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

10.23.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência do 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

10.23.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos Termo de Referência do Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos e que a proposta apresentada está em conformidade com 

as exigências editalícias.  

10.23.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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10.23.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

10.23.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

10.23.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal.  

10.23.7. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras.  

10.24. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste termo de referência. 

Fase de Lances 

10.25. A partir das 09:00 horas da data estabelecida no Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso.  

10.26. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

10.26.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO.  

10.27. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

10.28. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Termo de Referência de 

Contratação Direta.  

10.29. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema.  

10.30. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.31. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
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10.32. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação.  

10.33. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

Julgamento da Propostas de Preço 

10.34. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

10.34.1. O critério de julgamento será o de menor preço UNITÁRIO/TOTAL.  

10.35. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas.  

10.35.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração.  

10.35.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação.  

10.36. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

10.37. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

10.38. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

10.38.1. Contiver vícios insanáveis.  

10.38.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos.  

10.38.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação.  

10.38.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 
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10.38.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.  

10.39. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

10.39.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

10.40. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

10.41. Erros no preenchimento da planilha/proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A mesma poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. Podendo ser concedido prazo de até (02) duas horas para adequação, a 

critério do agente de contratação. 

Exigências de habilitação 

10.42. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.42.1. A documentação jurídica a ser apresentada por cada licitante limitar-se à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 

exercício da atividade a ser contratada, devendo a existência da pessoa jurídica ser 

comprovada através de um dos documentos a seguir, conforme o tipo societário, devidamente 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva: 

10.42.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

10.42.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

10.42.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
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10.42.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência. 

10.42.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.43. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ). 

10.44. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (CND da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil). 

10.45. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital (CND Estadual/Distrital). 

10.46. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital (CND Municipal/Distrital) do 

domicílio ou sede do fornecedor.  

10.47. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado do FGTS);  

10.48. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

Qualificação Econômico-Financeira 

12.49 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Serão 

aceitos, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

I – Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e 

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial 

e demonstrações contábeis, incluindo os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 

equivalente; 

II – Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), incluindo 

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e 

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial 

e demonstrações contábeis; juntamente com o comprovante de recibo de entrega de 

escrituração Contábil Digital; 

III – Sociedade constituída no exercício em curso: original ou fotocópia do Balanço de 

Abertura; 

IV – Sociedade constituída a menos de dois anos: original ou fotocópia do Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício. 

12.50 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
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12.50.1 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

12.50.2 A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) 

resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG (LIQUIDEZ GERAL) = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL EM 

LONGO PRAZO 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LONGO 

PRAZO 

SG (SOLVÊNCIA GERAL) = 
ATIVO TOTAL 

 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM 

LONGO PRAZO 

LC (LIQUIDEZ CIRCULANTE) = 
ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 

12.50.3 As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço. 

12.50.4 caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito 

de efetuar os cálculos. 

12.50.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.51 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e/ou de Recuperação Extrajudicial ou 

Concordata, na forma da Lei nº 11.101/05, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta 

licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

12.51.1 Estando a empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar a comprovação de que 

o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial (art. 58 da Lei 11.101/2005), sob pena 

de Inabilitação. 

12.52 A habilitação econômico-financeira para a presente contratação será dispensada tendo em vista 

o que estabelece os seguintes dispositivos legais:  

12.52.1 Em contratações de entrega imediata, contratações em valores inferiores a 1/4 (um 

quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de 

produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

poderá ser dispensada, total ou parcialmente a documentação de habilitação. Conforme diz o 

Art. 70, inciso III da Lei 14.133/2021. 

12.51.2 Em licitações para fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de 

materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação 
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de balanço patrimonial do último exercício social, conforme determina o Art. 3° do Decreto 

8.538/2015 

Qualificação Técnica 

12.53. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 

(um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente, que apresentem no 

mínimo as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do 

signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e 

quantitativos executados e outras que entenda necessária. 

I – O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualificar e quantificar o 

fornecimento, objeto desta, bem como possibilitar a administração confirmar sua veracidade 

junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, endereço 

atual da contratante, telefone e e-mail atual. 

12.54. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

12.55. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto desta. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 26.350,38 (vinte e seis mil e trezentos e cinquenta 

reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários apostos no item 2.4. 

11.2. Na composição dos preços, foi levado em consideração a média de preço/valor apurados a partir 

de orçamentos recebidos de 03 (três) empresas especializadas no ramo 02 (duas) contratações 

similares feita pela Administração Pública e 03 (três) Banco de Preços (utilização de dados de pesquisa 

publicada em mídia especializada), atendendo a três critérios de pesquisa de preço de acordo com a 

Lei Federal nº 14.133/2021, a IN 65/2021 da União, autorizada pelo Decreto Municipal nº 003/2024. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I)  Órgão: 09 Prefeitura Municipal de Tucumã 

II) Unidade Orçamentária: 08 Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
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III) Projeto/Atividade: 2.023 Manutenção da Secretaria de Infraestrutura 

IV)Classificação Econômica: 3.3.90.40.00 Serviço tecnologia informação/comunicação -PJ 

V)  Subelemento: 3.3.90.40.11 Locação de softwares. 

VI) Fonte de Recursos: Recurso Ordinários – Recursos Próprios 

 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Tucumã-PA, 25 de março de 2024. 

 

 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Prefeito, 

 

 

            Leandro Chaves dos Santos                                Sara Pereira de Almeida 

Equipe de Planejamento das Contratações       Equipe de Planejamento das Contratações 

       Portaria de Nomeação nº 005/2024                          Portaria de Nomeação nº 005/2024 

 

 

 

 

Claúdia Aparecida da Silva 

Equipe de Planejamento das Contratações 

Portaria de Nomeação nº 005/2024 

 

Aprovo o Presente Termo de Referência, 

 

 

Celso Lopes Cardoso 

Gestor da Prefeitura Municipal de Tucumã 


		2024-05-21T14:28:42-0300
	SARA PEREIRA DE ALMEIDA:04137646210


		2024-05-21T14:31:28-0300
	LEANDRO CHAVES DOS SANTOS:73983055249


		2024-05-21T14:31:59-0300
	CLAUDIA APARECIDA DA SILVA:52659798249


		2024-03-25T14:47:32-0300
	CELSO LOPES CARDOSO:29981433187




